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R E L ATÓR IO E  PAR E CE R  CONCLUS IVO DA UNIDADE  E XE CUTOR A DO 
 

CONTR OLE  INTE R NO 
 
 

R E L ATÓR IO 
 
 
E mitente: Câmara Municipal de Itapemirim 
 
Gestor responsável: Paulo S ergio de Toledo Costa  
 
E xercício: 2016 
 
 
Observando o que dispõe o artigo 74 da Constituiçã o Federal de 1988 e o que dispõe 

o artigo 59 da Lei Complementar nº  101/2000 – LR F , esse órgã o de controle interno 

realizou, no exercício supramencionado, procedimentos de controle, objetivando 

principalmente: 
 
I - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à  eficácia e eficiê ncia, da 

gestã o orçamentária, financeira e patrimonial nos órgã os e entidades da administraçã o 

[estadual/municipal], bem como da aplicaçã o de recursos públicos por entidades de 

direito privado; 
 
II - apoiar o controle externo no exercício de sua missã o institucional. 
 
 
Considerando o universo a que se referem os pontos de controle apontados neste 

relatório, os procedimentos foram realizados por amostragem, utilizando-se técnicas 

de auditoria governamental aplicáveis a cada caso. 

 
A seguir apresentamos os procedimentos adotados, seguidos das constatações e 

proposições sugeridas, emitindo, ao final, nosso parecer conclusivo. 
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1. Procedimentos de controle adotados pela unidade executora do controle 

interno 

 
1.1 Gestã o fiscal, financeira e orçamentária 

 
 

Código Ponto de controle  Base legal  Procedimento  Visto8 

          
 Despesa pública – criaçã o, LC  101/2000, art. 16. Havendo criaçã o, expansã o ou  

 expansã o     ou  aperfeiçoamento de açã o governamental  

 aperfeiçoamento de açã o  com  consequente  aumento  da  despesa,  

 governamental que acarrete  avaliar se os atos foram  acompanhados NÃO 

1 aumento da despesa –  de  estimativa  do  impacto  orçamentário-  

 estimativa  de impacto  financeiro   no   exercício   e   nos   dois  

 orçamentário-financeiro.   subsequentes e se foram acompanhados  

        por declaraçã o do ordenador de despesas  

        de   que   o   aumento   acarretado   teve  

        adequaçã o e compatibilidade  

        orçamentária e financeira com a LOA, com  

        o PPA e com a LDO.    
          
 Despesa pública – criaçã o, LC  101/2000, art. 17, Havendo criaçã o, expansã o ou  

 expansã o     ou §  3º . aperfeiçoamento de despesas de caráter  

 aperfeiçoamento de açã o  continuado, avaliar se foram observadas  

 governamental que acarrete  as condições previstas no artigo 17, §  1º   

2 aumento da despesa –  da  LR F   e  se  os  efeitos  financeiros NÃO 

 afetaçã o das metas fiscais.  decorrentes do ato praticado nã o afetarã o  

        as metas fiscais dos exercícios seguintes  

        e   serã o   compensados   por   aumento  

        permanente de receitas ou pela reduçã o  

        permanente de despesas.   
          
 Déficit orçamentário –   LC  101/2000, art. 9º . Avaliar  se foram expedidos  atos de  
 medidas de contençã o    

limitaçã o  de  empenho  e  movimentaçã o 
 

         

3        financeira,   nos   casos   e   condições  

        estabelecidas   em   lei,   com   vistas   à  NÃO 

        contençã o de déficit orçamentário.   
        
 E xecuçã o de despesas – CR FB/88, art. 167, II. Avaliar se houve realizaçã o de despesas  

 créditos orçamentários    ou a assunçã o de obrigações diretas que  

4        excederam os créditos orçamentários ou NÃO 

        adicionais.     
        
 Créditos adicionais  – CR FB/88,   art.   167, Avaliar  se  houve  abertura  de  crédito  

 autorizaçã o  legislativa para inciso V, c/c art. 43 da adicional  suplementar  ou  especial  sem  

5 abertura      Lei nº  4.320/64. prévia   autorizaçã o   legislativa   e   sem NÃO 

        indicaçã o dos recursos correspondentes.  
        
 Créditos adicionais  – Lei nº  4.320/1964, art. Avaliar    se    os    créditos    adicionais  

 decreto executivo    42. (suplementares ou especiais) autorizados  

6        por lei, foram abertos mediante ediçã o de NÃO 

        decreto executivo.    
             

8 Informar “sim” para o ponto de controle avaliado e “nã o” para o ponto de controle que nã o foi objeto de avaliaçã o pela unidade 
executora do controle interno. 



 
 
 C réditos orçamentários – CR FB/88, art. 167, Avaliar   se   houve   a   transposiçã o,  

 transposiçã o,   inciso V I.    remanejamento  ou  a  transferê ncia  de  

 remanejamento  e     recursos de uma categoria de  

7 transferê ncias       programaçã o para outra ou de um órgã o NÃO 

         para   outro,   sem   prévia   autorizaçã o  

         legislativa.     
       
 Autorizaçã o  legislativa  para CR FB/88, art. 167, Avaliar se houve instituiçã o de fundos de  

8 instituiçã o de fundos de inciso IX .    qualquer natureza, sem prévia autorizaçã o NÃO 

 qualquer natureza      legislativa.     
       
 R ealizaçã o de investimentos CR FB/88, art.  167, §  Avaliar  se  foram  iniciados  investimentos  

 plurianuais   1º .    cuja  execuçã o  ultrapasse  um  exercício  

9         financeiro sem  prévia  inclusã o no  plano  

         plurianual,  ou  sem  lei  que  autorize  a NÃO 

         inclusã o.      
         
 Créditos extraordinários - CR FB/88, art.  167, §  Avaliar  se  houve  abertura  de  crédito  

 abertura    3º .    extraordinário para realizaçã o de  

         despesas  que  nã o  atenderam  situações  

         imprevisíveis   e   urgentes,   como   as NÃO 

10         decorrentes  de  guerra,  comoçã o  interna  

         ou   calamidade   pública,   observado   o  

         disposto no art. 62 da C R FB/88.   
       
 Transparê ncia na  gestã o – LC  101/2000, art. 48 e Avaliar  se  foi  dada  ampla  divulgaçã o,  

 instrumentos  de arts. 52 a 58 da LRF .  inclusive em meios eletrônicos de acesso  

 planejamento  e     público, aos seguintes instrumentos: PPA,  

 demonstrativos fiscais      LDO, LOA, Prestações de Contas Mensais  

11         e Anual, R R E O e R GF, Pareceres Prévios NÃO 

         emitidos por Órgã o de Controle Interno e  

         E xterno, dentre outros. Avaliar, inclusive,  

         se  foram   observadas  as  disposições  

         contidas nos artigos 52 a 58 da LR F.   
       
 Transparê ncia na  gestã o – LC  101/2000, art. 48 e Avaliar  se  foi  objeto  de  divulgaçã o,  em  

 execuçã o orçamentária  arts. 52 a 58 da LRF .  tempo real, de informações  

12         pormenorizadas da execuçã o NÃO 

         orçamentária e financeira, observadas as  

         disposições contidas no art. 48-A da LR F .  
       
 R elatório R esumido da LC  101/2000, arts. 52 Avaliar se os demonstrativos fiscais que  

 E xecuçã o Orçamentária e a 55. Portaria S TN nº  integram   o  R R E O  e  o  R GF  foram  

13 R elatório de Gestã o F iscal – 637/2012.    elaborados  em  observâ ncia  à s  normas  

 elaboraçã o       editadas   pela  S ecretaria   do  Tesouro NÃO 

         Nacional.      
          
 Contribuições   Lei 9.717/1998, art. 1º , Verificar se as contribuições  
 previdenciárias –  

inciso II. 
   

previdenciárias (patronal e  retida dos 
 

 
recolhimento 

      
             
         servidores)  e  se  os  parcelamentos  de  

         débitos previdenciários estã o   sendo  

14         recolhidas  regularmente  e  se  o  registro S IM 

         contábil das contribuições dos servidores  

         e do ente estatal está sendo realizado de  

         forma individualizada.    
               



 
 
 R etençã o de impostos, LC  116/2003, art. 6º . Avaliar se foram realizadas as retenções  

 contribuições sociais e Decreto   Federal nº  na  fonte  e  o  devido  recolhimento,  de  

 previdenciárias   3.000/1999.  impostos, contribuições sociais e  

15     Lei 8.212/1991.  contribuições previdenciárias, devidas S IM 

         pelas pessoas jurídicas contratadas pela  

         administraçã o pública.     
      
 Pagamento de precatórios  CR FB/88, art. 100. Avaliar se os pagamentos de precatórios  

         previstos   na   LOA   obedeceram   as  

16         disposições  contidas  no  artigo  100  da NÃO 

         CR FB/88.        
        
 Pagamento de passivos –  Lei 8.666/1993, arts. Avaliar se os passivos estã o sendo pagos  
 ordem cronológica das  

5º  e 92, c/c CR FB/88, emordem cronológica de 
 

suas 
 

17 
exigibilidades 

   NÃO 
               
     art. 37.   exigibilidades.       
       
 Cancelamento de passivos CR FB/88, art. 37, Avaliar   se   houve   cancelamento   de  

     caput.   passivos   sem   comprovaçã o   do   fato  

18     R esoluçã o CFC nº  motivador.       NÃO 

     750/1993.           
              
 R egistros contábeis – R esoluçã o CFC nº  Avaliar se os registros e as  

 normas brasileiras de 750/1993 c/c  demonstrações  contábeis foram  

19 contabilidade   NBC-T 16   realizados  de  acordo  com  os  princípios S IM 

         fundamentais de contabilidade e com as  

         normas brasileiras de contabilidade  

         aplicadas ao setor público.     
          
 R egistros bens móveis e CR FB/88, art. 37, Avaliar  se  as  demonstrações  contábeis  

 imóveis.    caput c/c Lei evidenciam  a  integralidade  dos  bens  

20     4.320/1964, arts. 94 a móveis e imóveis em compatibilidade com  

     96.    os  inventários  anuais,  bem  como,  as NÃO 

         variações decorrentes  de depreciaçã o,  

         amortizaçã o  ou  exaustã o,  e  as  devidas  

         reavaliações.       
         
 Registro de bens   Lei 4.320/1964, art. Avaliar se os registros analíticos de bens  
 Permanentes   

94. 
   

de   caráter   permanente   estã o   sendo 
 

         

         realizados  contendo informações  

21         necessárias   e   suficientes   para   sua NÃO 

         caracterizaçã o e se existe a indicaçã o, na  

         estrutura  administrativa  do  órgã o,  de  

         agente(s) responsável(is) por sua guarda  

         e administraçã o.      
       
 Despesa – realizaçã o sem Lei 4.320/1964, art. Avaliar se foram realizadas despesas sem  

22 prévio empenho   
60. 

   
emissã o de prévio empenho. 

    
           S IM 
        
 Despesa – liquidaçã o  Lei 4.320/1964, art. Avaliar  se  foram  observados  os  pré-  

     63.    requisitos  estabelecidos  no artigo 63 da  

23         Lei Federal nº  4.320/64 para a liquidaçã o S IM 

         das despesas.       
        
 Pagamento de despesas  Lei 4.320/1964, art. Avaliar se houve pagamento de despesa  

24 sem regular liquidaçã o  
62. 

   
sem sua regular liquidaçã o. 

   S IM 
            
       
 Despesa – desvio de  LC  101/2000,  art.  8º , Avaliar se houve desvio de finalidade na  
 finalidade    

parágrafo único. 
 

execuçã o  das  despesas  decorrentes  de 
 

25       

         recursos vinculados.     NÃO 
                 



 
 

1.2 Gestã o patrimonial 
 

 

Código Ponto de controle  Base legal  Procedimento  Vis to9 

       
 Disponibilidades financeiras LC   101/2000,  art. 43 Avaliar se as disponibilidades financeiras  

26 – depósito e aplicaçã o  c/c §  3º , do artigo 164 Foram depositadas em instituições SIM 

     da CR FB/88.  financeiras oficiais.    
          
 R egistros bens móveis e CR FB/88, art. 37, Avaliar  se  as  demonstrações  contábeis  

 imóveis.    caput c/c Lei evidenciam  a  integralidade  dos  bens  

     4.320/1964, arts. 94 a móveis e imóveis em compatibilidade com  

27     96.   os  inventários  anuais,  bem  como,  as NÃO 

        variações  decorrentes de depreciaçã o,  

        amortizaçã o  ou  exaustã o,  e  as  devidas  

        reavaliações.    
        
 C ancelamento de passivos  CR FB/88, art. 37, Avaliar   se   houve   cancelamento   de  

     caput.   passivos   sem   comprovaçã o   do   fato  

28     R esoluçã o CFC  nº  motivador.   NÃO 

     750/1993.       
         

1.3 Limites constitucionais e legais       

        
Código Ponto de controle  Base legal  Procedimento  Vis to10 

          
 Despesas com pessoal – CR FB/88, art. 29, Avaliar  se  a  fixaçã o  do  subsídio  dos  

 subsídio  dos  vereadores – inciso V I.   Vereadores atendeu o disposto no artigo  

29 fixaçã o       29, inciso V I, da C R FB/88, especialmente SIM 

        os  limites  máximos  nele  fixados  e  a  

        fixaçã o de uma legislatura para outra.  
          
 Despesas com pessoal – CR FB/88, art. 29, Avaliar  se  os  pagamentos  de  subsídios  

 subsídio  dos  vereadores – inciso V I.   aos   vereadores   obedeceu   os   limites  

30 pagamento       fixados  no  artigo  29,  inciso  V I,  da SIM 

        CR FB/88.    
          
 Despesas com pessoal – CR FB/88, art. 29, Avaliar  se  o  total  da  despesa  com  a  

 remuneraçã o vereadores  inciso V II.   remuneraçã o dos Vereadores ultrapassou SIM 

31        o montante de cinco por cento da receita  

        do Município.    
            

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
9 Informar “sim” para o ponto de controle avaliado e “nã o” para o ponto de controle que nã o foi objeto de avaliaçã o pela unidade 
executora do controle interno.  
10 Informar “sim” para o ponto de controle avaliado e “nã o” para o ponto de controle que nã o foi objeto de avaliaçã o pela unidade 
executora do controle interno. 



 
 
 Poder  Legislativo Municipal CR FB/88, art. 29-A. Avaliar se o total da despesa do Poder  

 – despesa total    Legislativo Municipal, incluídos os  

      subsídios dos Vereadores e excluídos os  

      gastos   com   inativos,   ultrapassou   os  

      percentuais definidos pelo artigo 29-A da  

32      CR FB/88,   relativos   ao   somatório   da SIM 

      receita  tributária  e  das  transferê ncias  

      previstas no §  5o  do art. 153 e nos arts.  

      158  e  159,  efetivamente  realizadas  no  

      exercício anterior.  
      
 Poder  Legislativo Municipal CR FB/88, art. 29-A, §  Avaliar se o gasto total com a folha de  

 –  despesa  com  folha  de 1º . pagamento  da  Câmara  Municipal  nã o  

 pagamento     ultrapassou   setenta   por   cento   dos SIM 

33      recursos financeiros recebidos a título de  

      transferê ncia de duodécimos no exercício.  
        
 Despesas com pessoal – LC  101/2000, art. 18. Avaliar   se   todas   as   despesas   com  

 abrangê ncia.    pessoal, inclusive mã o de obra  

34      terceirizada que se referem à  substituiçã o  

      de  servidores,  foram  consideradas  no SIM 

      cálculo do limite de gastos com pessoal  

      previstos na LR F .  
        
 Despesas com pessoal – LC  101/2000, arts. 19 Avaliar  se  os  limites  de  despesas  com  

 limite    e 20. pessoal estabelecidos nos artigos 19 e 20 SIM 

35      LR F foram observados.  
        
 Despesas com pessoal – LC  101/2000, art. 21. Avaliar  se  foram  praticados  atos  que  

 descumprimento de limites –  provocaram aumento das despesas com  

36 nulidade do ato    pessoal  sem  observar  as  disposições NÃO 

      contidas nos incisos I e II, do artigo 21, da  

      LR F.  
        
 Despesas com pessoal – LC  101/2000, art. 21, Avaliar  se  foram  praticados  atos  que  

 aumento despesas    nos parágrafo único. provocaram aumento das despesas com  

37 últimos 180 dias do fim de  pessoal,  expedidos  nos  cento  e  oitenta NÃO 

 mandato – nulidade do ato   dias  anteriores  ao  final  do  mandato  do  

      titular do Poder.  
        
 Despesas com pessoal – LC  101/2000, art. 22, Avaliar se as despesas totais com pessoal  

38 limite prudencial – vedações parágrafo único. excederam   95%   do   limite   máximo  

      permitido  para  o  Poder  e,  no  caso  de  

      ocorrê ncia, se as vedações previstas no SIM 

      artigo 22, parágrafo único, incisos I a V , da  

      LR F foram observadas.  
        
 Despesas com pessoal – LC  101/2000, art. 23. Avaliar se as despesas totais com pessoal  

 extrapolaçã o   do limite –  ultrapassaram  o  limite  estabelecido  no  

39 providê ncias    artigo 20 da LR F e, no caso de ocorrê ncia, SIM 

      se as medidas  saneadoras  previstas  no  

      artigo 23 foram adotadas.  
        



 
 
 Despesas com  pessoal – CR FB/88, art.  169,  §  Avaliar se houve concessã o de qualquer  

 expansã o de despesas – 1º .  vantagem  ou  aumento  de  remuneraçã o,  

 existê ncia  de dotaçã o   criaçã o de cargos, empregos e funções ou  

 orçamentária –  autorizaçã o   alteraçã o de estrutura de carreiras, bem  

 na LDO        como   admissã o   ou   contrataçã o   de  

         pessoal, a qualquer título, pelos órgã os e  

         entidades  da  administraçã o  direta  ou  

         indireta, inclusive fundações instituídas e  

         mantidas pelo poder público, NÃO 

         inobservando a inexistê ncia:    

40         I  –  de  prévia  dotaçã o  orçamentária  

         suficiente  para  atender  à s  projeções  de  

         despesa  de  pessoal  e  aos  acréscimos  

         dela decorrentes;      

         II  – de autorizaçã o específica na lei de  

         diretrizes orçamentárias, ressalvadas as  

         empresas  públicas  e  as  sociedades  de  

         economia mista.      
           
 Despesas com  pessoal – CR FB/88, art. 169, § §  Havendo extrapolaçã o Dos limites  

 medidas de contençã o  3º  e 4º .  prudencial  e  máximo  estabelecidos  pela  

41         LR F para despesas com pessoal, avaliar SIM 

         se as medidas de contençã o previstas no  

         artigo 168 da C RF B/88.      
      
 Obrigações  contraídas no LC  101/2000, art. 42. Avaliar se o titular do Poder contraiu, nos  

 último ano de mandato    dois   últimos   quadrimestres   do   seu  

42         mandato,  obrigações  que  nã o  puderam  

         ser cumpridas integralmente dentro dele, NÃO 

         ou que tiveram parcelas a serem pagas no  

         exercício seguinte sem suficiente  

         disponibilidade de caixa.     
            

1.4 Demais atos de gestã o          

         
Código Ponto de controle  Base legal  Procedimento   Visto11 

          
 Pessoal –  funçã o de CR FB/88, art.    37, Avaliar se as funções de confiança estã o  

 confiança e  cargos em inciso V.  sendo   exercidas   exclusivamente por  

 comissã o        servidores ocupantes de cargo efetivo e  

43         se  os  cargos  em  comissã o  destinam-se NÃO 

         apenas à s atribuições de direçã o, chefia e  

         assessoramento.      
          
 Pessoal –  funçã o de Legislaçã o específica Nos órgã os que dispõem de lei específica  

 confiança e  cargos em do órgã o.  disciplinando   condições e percentual  

44 comissã o        mínimo dos cargos em comissã o a serem  

         preenchidos  por  servidores  de  carreira, NÃO 

         avaliar  se  a  legislaçã o  específica  está  

         sendo observada.      
                

11 Informar “sim” para o ponto de controle avaliado e “nã o” para o ponto de controle que nã o foi objeto de avaliaçã o pela unidade 
executora do controle interno. 



 
 
 Pessoal  – contrataçã o por CR FB/88, art. 37, Avaliar a legislaçã o específica do órgã o  

 tempo determinado  inciso IX .   disciplinando  a  contrataçã o  por  tempo  

          determinado observando se as  

45          contratações destinam-se ao atendimento NÃO 

          de    necessidade    temporária   e    de  

          excepcional interesse público.    
         
 Pessoal – teto   CR FB/88, art. 37, Avaliar  se  o  teto  remuneratório  dos  

      inciso XI.   servidores  públicos  vinculados  ao  órgã o  

46          obedeceu o disposto no artigo 37, inciso NÃO 

          X I, da CR FB/88.     
         
 R ealizaçã o de despesas CR FB/88, art. 37, Avaliar se houve pagamento de despesas  

 S empre visã o em lei caput.   com  subsídios, vencimentos, vantagens  

47 específica.         pecuniárias e jetons nã o autorizados por SIM 

          lei específica.     
       
 S egregaçã o de funções.  CR FB/88, art. 37.  Avaliar  se  foi  observado  o  princípio  da  

          segregaçã o de funções nas atividades de  

48          autorizaçã o, aprovaçã o, execuçã o, NÃO 

          controle e contabilizaçã o das operações.  
       
 Dispensa e inexigibilidade Lei 8.666/93, arts. 24, Avaliar se as contratações por dispensa  

 de licitaçã o.    25 e 26.   ou inexigibilidade de licitaçã o observaram  

50          as disposições contidas nos artigos 24 a NÃO 

          26 da Lei de Licitações.    
          
 Despesa – realizaçã o de LC  101/2000,  art. 15 Avaliar  se  foram  realizadas  despesas  

 despesas – irregularidades c/c Lei 4.320/1964, consideradas nã o autorizadas, irregulares  

51      art. 4º .   e  lesivas  ao  patrimônio  público,  ilegais NÃO 

          e/ou ilegítimas.     
               

 
2. Auditorias realizadas 

 
 

Nã o foi realizada nenhuma auditoria, uma vez que a Câmara Municipal, nã o possui em seu 

quadro de pessoal o cargo de Auditor. 

 
3. Parecer conclusivo 

 
 

E xaminamos a prestaçã o de contas anual elaborada sob a responsabilidade do S r. Paulo S ergio 

de Toledo Costa, Presidente da Câmara Municipal de Itapemirim, relativa ao exercício de 2016, 

com objetivo de: 



 
 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas na lei de diretrizes orçamentárias e no plano plurianual, 

a execuçã o dos programas de governo e dos orçamentos do E stado e dos Municípios; 
 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à  eficácia, eficiê ncia e economicidade da 

gestã o orçamentária, financeira e patrimonial nos órgã os e entidades da administraçã o estadual e 

municipal, bem como da aplicaçã o de recursos públicos por entidades de direito privado; 
 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres 

do E stado e dos Municípios; 
 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missã o institucional. 
 
 
E m nossa opiniã o as peças que integram a prestaçã o de contas sob exame representam, 

adequadamente a posiçã o orçamentária, financeira, patrimonial e de gestã o fiscal, bem como, a 

prática de atos de gestã o, no exercício a que se refere, observando-se a legalidade, legitimidade e 

economicidade na gestã o dos recursos públicos. 

 

 

 
Itapemirim-E S , 23 de Março de 2017 
 

 

 

 

MAR CE LO LE ITE  DA S ILVA 

Diretor de Controle/Ouvidor 
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PR E S TAÇ Ã O DE  CONTAS  ANUAL  
E XE R CÍCIO 2016 

 
 
 

PR OE XE   
 
 

                                                ATE S TA CONHE CIME NTO DO R E LATÓR IO 
CONCLUS IVO E MITIDO PE L A  UNIDADE  
CE NTR AL  DE  CONTR OLE  INTE R NO DA 
CÂMAR A MUNICIPAL  DE  ITAPE MIR IM-  
E S . 

 
 
 
 
E u, Paulo S ergio de Toledo Costa, Presidente da Câmara Municipal de 

Itapemirim, E stado do E spírito S anto, em cumprimento ao que determina o 

Código “PR OE XE ”,  da Instruçã o Normativa TCE E S  nº  40/2016, A T E  S  T O, 

para os devidos fins de comprovaçã o que, recebi do responsável pelo Controle 

Interno da Câmara Municipal de Itapemirim-E S , R E LATÓR IO E  PAR E CE R  

CONCLUS IVO referente à  Prestaçã o de Contas Anual do exercício de 2016, 

nos termos do Artigo 4º , parágrafo único, da R esoluçã o TC  nº  227/2011, do 

qual confirmo ter tomado conhecimento das conclusões nele contidas, das 

quais nã o tenho nenhuma restriçã o a registrar. 
 
 
Por ser verdade, firmo o presente em trê s vias de igual teor e forma para um só 

efeito. 
 
 

Itapemirim- E S , E m 28 de março de 2017. 
 
 
 
 
 
 

Paulo S ergio de Toledo Costa  
 
                                                Presidente da Câmara Exercício 2016 
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UNIDADE  C E NT R AL  DE  CONT R OL E  INT E R NO 

 
 
 
 

R E LS CI - ANE X O I – A – IN 040/2016 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conforme determinaçã o da R esoluçã o TC nº  
227 de 25 de agosto de 2011, art.3º  parágrafo 
3º , e Instruçã o Normativa 40/2016, Anexo I, 
tabela A, encaminhamos ao Tribunal de Contas 
do E stado do E spírito S anto o presente  
R elatório de Avaliaçã o do Cumprimento do 
Plano de Açã o para implantaçã o do S istema 
de Controle Interno na Câmara Municipal de 
Itapemirim-E S , referente ao exercício de 
2016. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PR E S TAÇ ÃO DE  C ONTAS  – E XE R CÍCIO DE  2016. 
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INTR ODUÇ ÃO 

 

 
A R esoluçã o 227/2011, editada pelo Tribunal de Contas do E stado do E spírito 
S anto, aprovou o Guia para a Implantaçã o do S istema de Controle Interno na 
Administraçã o Pública. E , com o intuito de concluir definitivamente a 
implantaçã o dos sistemas de controle interno dos municípios capixabas, alterou 
a citada norma, pela resoluçã o 257/2013. 
 
A mencionada R esoluçã o também determinou em seu artigo 3°, § 3° que nas 
prestações de contas a partir daquela referente ao exercício de 2013, deverã o 
ser encaminhados a essa E grégia Corte o relatório de avaliaçã o do 
cumprimento do plano de açã o. 
 
O plano de Açã o para implantaçã o do sistema de controle interno do 
Legislativo de Itapemirim, foi devidamente consolidado e encaminhado a esta 
Corte de Contas. 
 
Como no âmbito do Poder Legislativo Municipal já havia sido implantado 
sistema de controle interno, todavia, nã o condizente com as orientações 
apresentadas no “Guia de Controle Interno”, o plano de açã o foi pautado na 
adequaçã o desse sistema ao modelo indicado no Guia emitido pela E grégia 
Corte de Contas, conforme consta na resoluçã o 257/2013. 
 
 
AVALIAÇ ÃO E  CUMPR IME NTO DAS  AÇ Õ E S  CONS TANTE S  NO PLANO 
DE  AÇ ÃO PAR A IMPL ANTAÇ ÃO DO S IS TE MA DE  CONS TR OLE  INTE R NO 
DO LE GIS LATIVO DE  ITAPE MIR IM-E S  
 
Para o exercício de 2016 foram planejadas e cumpridas as seguintes ações: 
 
1) Até 30/12/2016 – Realizaçã o de reuniões e disseminaçã o de conceitos e 
da forma de funcionamento do s istema de controle interno. 
 
Cumprimento: As ações acima foram e vem sendo gradativamente cumpridas. 
Foram realizadas diversas reuniões junto à s Unidades Administrativas, no 
tocante aos controles gerais e especificamente setoriais do Legislativo, onde 
foram transmitidas as orientações das ações inerentes ao S istema de Controle 
Interno, tais discussões foram realizadas especialmente junto aos 
representantes das Unidades E xecutoras, incumbidos pela adequaçã o dos 
sistemas que representam, objetivando demonstrar a importância do sistema 
de controle interno, bem como os filtros de controle que cada unidade 
executora representa no universo do controle interno, suas funções, suas 
obrigações e responsabilidades. 
 
2) Até 30/09/2016 – Apoio à s  diversas  unidades na identificaçã o dos 
pontos de controle e estabelecimento dos respectivos procedimentos de 
controle. 
 
Cumprimento: As ações acima foram devidamente cumpridas. A 
Controladoria, se reuniu por diversas vezes com os representantes das 



 
 
unidades setoriais para a identificaçã o e elaboraçã o dos pontos de controle 
essenciais a serem inseridos nas instruções normativas, especialmente 
aqueles pontos que foram constatados como frágeis no dia a dia das rotinas de 
trabalho. Desta forma, para elaboraçã o das instruções normativas, foram 
analisados minuciosamente cada sistema, com suas peculiaridades, para 
posteriormente serem inseridos. Muito pautou-se na importância de elaboraçã o 
de instruções normativas que adequem as rotinas de trabalho à  realidade do 
Legislativo, mas que contudo, estejam em harmonia com os preceitos legais.. 
 

 
 

 
3) Até 30/12/2016 – Publicaçã o das  Instruções Normativas do Controle 
Interno do Legis lativo. 
 
Cumprimento: As ações acima foram devidamente cumpridas em 
conformidade com os prazos estipulados, onde foram devidamente aprovadas 
e publicadas no sitio do Legislativo. 
 
 
4) Até 30/12/2016 – Participaçã o em Treinamento para capacitaçã o de 
servidores da UCCI para atividades de Auditoria interna. 
 
Cumprimento: As ações acima nã o foram cumpridas, tendo em vista que até o 
momento nã o foi criado o cargo de auditor interno nos quadros da Câmara 
Municipal.. 
 
 
5) Até 30/12/2016 – Definiçã o dos procedimentos para a realizaçã o de 
trabalhos de auditoria específica com a elaboraçã o do PAAI – Plano Anual 
de Auditoria Interna). 
 
Cumprimento: Por tratar-se de ano experimental no que se refere as 
Auditorias neste órgã o do Poder Legislativo, o PAAI – 2017 contemplou a 
possibilidade de Auditorias específicas, diante da necessidade da 
Administraçã o. 
 
 
10) Até 30/12/2016 – Consolidaçã o das Instruções  Normativas produzidas 

com a ediçã o do “Manual de R otinas Internas  e Procedimentos de  
Controle do Legis lativo de Itapemirim-E S ”. 
 
Cumprimento - As ações acima foram devidamente cumpridas, onde foi 
consolidado, o “Manual de R otinas Internas e Procedimentos de Controle”, 
como documento formal desta Legislativo,  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

CONCLUS ÃO 
 
O Plano de Açã o Para Implantaçã o do S istema de Controle Interno de 
Legislativo de Itapemirim-E S , foi cumprido com ressalvas, sem prejuízo das 
atribuições de acompanhamento permanente. 
 
Algumas ações do plano de açã o para implantaçã o do sistema de controle 
interno, foram adiantadas e outras cumpridas antes do prazo estabelecido, de 
forma a proporcionar mais tempo para a adequaçã o dos sistemas 
administrativos diante das novas propostas implementadas pelo sistema de 
controle interno. 
 
A UCCI realiza ainda o acompanhamento dos gastos dentro dos diversos 
macrocontroles com produçã o de relatórios detalhados, semestralmente, os 
quais vê m sendo aprimorados. Assim, busca-se demonstrar as ações do 
governo em termos físico-financeiros e ao mesmo tempo constitui-se um 
instrumento auxiliar em nível gerencial a fim de conduzir a gestã o pública 
municipal, tornando-a, essencialmente, voltada para o atendimento dos 
interesses coletivos. 
 
Ademais, a UCCI busca verificar os atos de gestã o, expedindo suas 
recomendações, orientações, pareceres e outros pronunciamentos voltados a 
identificar e sanar irregularidades. 
 
 
Diante do exposto, salientamos as diversas dificuldades que os pequenos 
municípios encontram para a implantaçã o do S istema de Controle Interno, 
quais sejam: fragilidade de pessoal na estrutura do controle interno; fragilidade 
de capacitaçã o dos servidores das unidades administrativas; dificuldade de 
aceitaçã o pelos diversos setores do sistema administrativo para aprimorarem 
suas rotinas de trabalho, dentro das normas previamente aprovadas, dentre 
outras. onde buscará cada dia mais aprimorar seus mecanismos objetivando 
promover maior eficiê ncia na prestaçã o do serviço público. 
 

 
Itapemirim-E S , 28 de março de 2017. 

 
 

MAR CE LO LE ITE  DA S ILVA  
                                            Controlador Geral 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

MARCELO LEITE
DA
SILVA:89128672704

Assinado digitalmente
por MARCELO LEITE
DA
SILVA:89128672704
Data: 2017.03.29
14:15:40 -0300


